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1 “Art. 126 – As Zonas Especiais de Interesse Social 1 (ZEIS 1) são compostas por assentamentos irregulares 

com ocupação desordenada, em áreas públicas ou particulares, constituídos por população de baixa renda, 
precários do ponto de vista urbanístico e habitacional, destinados à regularização fundiária, urbanística e 
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ambiental. [...] Art. 129 ‐ As Zonas Especiais de Interesse Social 2 (ZEIS 2) são compostas por loteamentos 
clandestinos ou irregulares e conjuntos habitacionais, públicos ou privados, que estejam parcialmente 
urbanizados, ocupados por população de baixa renda, destinados à regularização fundiária e urbanística. 
 [...] Art. 133 – ZEIS 3 ‐ são compostas de áreas dotadas de infraestrutura, com concentração de terrenos não 
edificados ou imóveis subutilizados ou não utilizados, devendo ser destinadas à implementação de 
empreendimentos habitacionais de interesse social, bem como aos demais usos válidos para a Zona onde 
estiverem localizadas, a partir de elaboração de plano específico” (FORTALEZA, 2009, p. 16). 
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2 Esta informação foi atualizada para este trabalho. Para o cálculo da estimativa do número de habitantes na ZEIS, 
utilizou-se da metodologia adotada pelo Plano Local de Habitação de Interesse Social de Fortaleza (PLHIS-For), 
o qual aplicou a seguinte fórmula: Número habitantes = (UH x MH) + [(UH x IC) x MH], sendo UH=unidades 
habitacionais; MH=média de habitantes por domicílio; IC= índice de coabitação. O número de unidades 
habitacionais foi atualizado mediante levantamento de imagem satélite, observando diferenciação de cores e 
texturas de telhados para contagem, realizada através do software Google Earth (2018). 
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3 Tal fato pode ser comprovado de acordo com relato colhido em entrevista a morador antigo da ZEIS Praia do 
Futuro II B. Na ocasião, o morador afirmou que, quando chegou no território que compreende a referida ZEIS, não 
havia quase ninguém morando e tudo era “só duna, mato e areia”. Quando perguntado sobre o motivo da vinda 
para o local, informou que seu pai veio da cidade de Aracati junto com a família por conta da oferta de emprego 
no clube “Caça e Pesca”, atualmente conhecido como BNB Clube. Outro entrevistado diz ter vindo para a região, 
mais especificamente para o Morro da Vitória, próximo ao Cais do Porto. Quando perguntado sobre quem já residia 
no local, afirmou que não eram só conhecidos, mas que os pioneiros a ocupar a região eram parte de sua família 
e foram trazendo, aos poucos, outros integrantes que ainda moravam em Aracati. 
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4 O Ambiente Eólico pode ser dividido em áreas de acumulação e de deflação. Áreas de acumulação são aquelas 
em que à medida que a energia do vento não é suficiente para realizar o transporte de areias, ocorre acumulação 
de sedimentos, formando as dunas que podem apresentar diferentes aspectos e formas. Nas áreas mais próximas 
às praias, por exemplo, costumam se constituir dunas frontais que apresentam uma menor amplitude e são fixadas 
pela presença de vegetação. Ao formar as Dunas Frontais os sedimentos continuam a migrar através das áreas 
que se configuram como áreas de deflação até que o vento, ao ficar menos intenso, consolida a formação das 
Dunas Móveis com amplitude superior às apresentadas pelas Dunas Frontais. As Dunas Móveis avançam sobre 
o continente e o vento vai perdendo força, com isso a vegetação passa a fixá-las formando assim Dunas Fixas. 
5 Responsável por fiscalizar, entre outros órgãos, a CAGECE. 
6 É de responsabilidade dos moradores a ligação entre suas casas e as redes de água e de esgoto. 
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7 Isso ocorre porque o registro é feito através de aparelho GPS acoplado aos carros e acaba por dificultar a 
interpretação das informações no contexto da análise aqui feita. 
8 De acordo com PMF, “os garis comunitários acessam áreas onde o caminhão coletor não consegue chegar, 
como becos, vielas e escadarias, recolhendo o lixo na porta das casas e destinando o material ao local correto, 
evitando o acúmulo irregular de resíduos em áreas públicas.” Informações retiradas de http://twixar.me/MD4K 
9 Metodologia concebida pela socióloga Ana Clara Torres Ribeiro que procura possibilitar a troca de informações 
da produção científica e da produção popular, ou seja, do conhecimento produzido pelos sujeitos em suas práticas 
cotidianas. 
10 Equipamento que oferece local para descarte correto de pequenas proporções de entulho, restos de poda, 
móveis e estofados velhos, além de materiais recicláveis. 
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11 A equipe técnica UNIFOR solicitou dados oficiais da rede de drenagem pluvial aos órgãos competentes, contudo 
essas informações não foram repassadas até o fechamento do diagnóstico. Com isso, se elaborou uma 
metodologia alternativa para avaliar as possibilidades de alagamento na ZEIS Praia do Futuro I. A sistematização 
dessas análises foi feita com suporte de ferramenta de geoprocessamento e pode ser verificada no mapa “Análise 
das possibilidades de alagamento”. Com base nessa análise, para cada ponto de interseção de vias foi atribuído 
um valor numérico onde o menor número representa a mais baixa possibilidade de alagamento e o maior número 
a mais alta possibilidade. Através de ferramenta de geoprocessamento foi elaborado um “mapa de calor” a partir 
dos valores pré-definidos. De posse do relevo registrado na base cartográfica de Fortaleza, fornecida pelo Iplanfor, 
foi analisado o sentido de caimento das águas de acordo com a diferença de cota altimétrica entre dois pontos de 
cruzamento de vias consecutivos. 
● Os cruzamentos em que o possível fluxo de água que chega a eles é o mesmo ou inferior ao que escoa 

naturalmente, foram classificados como de possibilidade baixa de alagamento. 
● Os pontos de interseção de vias, em que o possível fluxo de água que chega a eles é maior do que o que 

escoa naturalmente, foram classificados como de possibilidade média de alagamento. 
● Já nos cruzamentos em que o possível fluxo de água que chega até eles não escoa naturalmente para 

nenhum lado, foi considerado como de possibilidade alta de alagamento. 
Entretanto, foi feita uma diferenciação para os cruzamentos que apresentam algum elemento de drenagem, como 
boca de lobo, onde a possibilidade de alagamento se torna menor, se a rede de drenagem estiver adequada. 
Neste estudo foi levado em consideração ainda o tipo de pavimentação e seus índices de permeabilidade, melhor 
abordados no tópico “inadequações do sistema viário” (tópico “Precariedade do ‘morar’”) a fim de estimar a 
capacidade de infiltração das águas da chuva nas vias. 



 

19 
 

 
12 A ZIA corresponde à área originalmente imprópria à ocupação do ponto de vista ambiental e com incidência de 
atributos ambientais significativos, mas que foi ocupada de forma inadequada, tendo por objetivo, dentre outros, 
qualificar a ocupação existente, de forma a minimizar os impactos decorrentes da ocupação indevida. Possui 
parâmetros mais permissivos, se comparada às outras zonas definidas pelo macrozoneamento ambiental (Zona 
de Preservação Ambiental e Zona de Recuperação Ambiental), possibilitando a ocupação de até metade do lote 
por construções e um gabarito máximo de 25 metros de altura, dentre outras definições. Ainda assim, é mais 
restritiva do que as zonas de ocupação na cidade, por se tratar de uma zona do macrozoneamento ambiental. 
13 A ZPA possui parâmetros de ocupação estritamente restritos, como visto no tópico sobre marcos regulatórios, 
os quais não permitem construções e exigem índice de permeabilidade do solo igual a 100% 
14 A ZPA 4 - Dunas da Praia do Futuro/Cidade 2000 foi adicionada ao macrozoneamento ambiental de Fortaleza 
pela Lei Complementar nº 250, de 2018, transformando partes da Zona de Interesse Ambiental do Cocó – ZIA 3 e 
da Zona de Interesse Ambiental da Praia do Futuro – ZIA 2 em ZPA 4 – Dunas da Praia do Futuro/Cidade 2000. 
(FORTALEZA, LC nº 250/2018, art. 2º). 
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15 A legislação ambiental brasileira possibilita que essa área caracterizada por ser de preservação de dunas fixas 
(APP) seja alvo de processo de regularização fundiária de interesse social, entretanto, de acordo com o 
seguimento das normas postas pelos marcos legislativos federais e estaduais, é necessária intervenção para 
mitigação da degradação ambiental ocasionada pela ocupação da área de dunas, de modo que seja comprovada 
melhoria da situação ambiental desta. 
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16 A terminologia “áreas de risco” refere-se às áreas passíveis, prováveis, de serem atingidas por eventos – 
alagamentos, processos de erosão, enchente/inundação gradual e escorregamento/deslizamento de encosta – 
em decorrência de fenômenos ou processos naturais ou induzidos, que causem efeito adverso colocando em risco 
a vida humana ou dano material (BRASIL, 2009). Para além das condições naturais, têm-se também o risco 
tecnológico, associado aos prejuízos advindos das atividades produtivas, relacionados a todo tipo de tecnologia, 
seja explosões, vazamentos de produtos químicos, descarrilamento de locomotivas, entre outros. 
17 Informações sobre o histórico dos eventos de risco e da população atingida por estes foram solicitadas à 
COEPDC/SESEC. Entretanto, até a elaboração do presente Diagnóstico, a Equipe Técnica UNIFOR não recebeu 
os dados solicitados, mas foi informada que logo, se possível, serão enviados. 
18 Segundo entrevista realizada na Secretaria Municipal de Segurança Cidadã – SESEC - consta que o último 
mapeamento de áreas de risco de Fortaleza refere-se ao ano de 2010. 
19 Assentamento nº 176 - Caça e Pesca/Barra do Cocó, em Atlas dos assentamentos irregulares de Fortaleza 
(IPLANFOR, 2016, p. 102). Disponível em: < http://salasituacional.fortaleza.ce.gov.br:8081/acervo/ 
documentById?id=47db71db-dc8a-4023-9b29-b35ccfa6529e >. Acesso em: 06 de abril de 2019. 
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20 Média entre a distância linear dos centróides desses territórios e a distância percorrida por rotas, extraída do 
software livre Google Earth. 
21 Salário Mínimo (S.M.) em 2010= R$510,00. 
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22 O projeto envolve: a) capacitações e consultorias técnicas; b)  assessoria para formação de associações; c) 

materiais para pequenos negócios; d) financiamento subsidiado; e) espaço de incubação de empresas (com 
acesso à computadores e ambiente compartilhado de trabalho - coworking); f) espaço para feiras de pequenos 
negócios; g) serviços de desburocratização de negócios; h) serviços do SINE Municipal; i) suporte aos 
empreendedores locais; j) participação nas compras governamentais; k) desenvolvimento de projetos de 
agricultura urbana; l) transporte público ligando a rua do comércio às demais áreas do bairro. 
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23 Plataforma que reúne mais diversos indicadores socioeconômicos a fim de democratizar o conhecimento. 
Disponível em <http://atlasbrasil.org.br/2013> 
24 Consultar subcapítulo 5.1 Notas Metodológicas do Produto 2.2. (Diagnóstico) para maiores esclarecimentos. 
25 De acordo com o Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil o cálculo desse índice é obtido através da divisão 
entre o número de mulheres que são responsáveis pelo domicílio, não têm o ensino fundamental completo e têm 
pelo menos 1 filho de idade inferior a 15 anos morando no domicílio e o número total de mulheres chefes de família 
com filho menor de 15 anos de idade, multiplicado por 100. Vale ressaltar que tal taxa só considerada domicílios 
particulares permanentes. 
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26 Conferir <https://www.qedu.org.br> 
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27 De acordo com o Entrevistado G, essa foi a primeira via a ser implantada na região. 
28 Vale ressaltar que alguns valores são a média da variação na largura de uma via. 
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29 Carro com dimensões reduzidas em comparação aos caminhões compactadores que efetuam coleta de lixo. 
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30 Vale ressaltar abrangência do levantamento da área, mediante as condições adversas encontradas, o que 
possibilitou um levantamento da área numa esfera de 67% do território da ZEIS, referindo-se a lotes, sistema viário 
e edificações. Assim, serão necessários momentos de aferição em campo para que, na medida do possível, seja 
preenchida essa lacuna das informações incertas. 
31 Entende-se neste cenário o lote como a parcela individualizada de cada unidade habitacional, não sendo 
especificados os casos de coabitação. 
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32 A inexistência de espaços de lazer dentro da poligonal vai de confronto com o que a literatura especializada e 
leis recomendam. Realizando uma comparação com o Plano Estratégico Municipal de Assentamentos Subnormais 
(PEMAS) identifica-se o quão abaixo está esse valor. O plano recomenda um percentual mínimo de 10% da área 
total do assentamento para áreas públicas livres, tais como praças, parques e jardins. 
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33 Considera-se como risco os casos onde há possibilidade de inundação e alagamento, desmoronamento, 
contaminação, bem como os casos de proximidade a linhas férreas. 
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34 Arboviroses são as doenças causadas pelos chamados arbovírus, que incluem o vírus da dengue, Zika vírus, 
febre Chikungunya e febre amarela. 
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35 A legislação estipula três tipos de vazios. Entretanto para este estudo foram considerados apenas os não 
edificados e subutilizados. Os vazios subutilizados são aqueles que possuem edificação construída, porém a 
mesma está abaixo do índice de aproveitamento mínimo estabelecido pela legislação municipal para a zona em 
que está construída. Os vazios não edificados são aqueles cujo solo encontra-se livre de qualquer edificação 
construída. Os vazios não utilizados foram desconsiderados, tendo em vista a impossibilidade técnica da 
realização de um levantamento in loco para aferição. 
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36 Segundo a CEPS – Coordenadoria Especial de Participação Social e a SEPOG (apud Programa Cidades 
Sustentáveis), com a reforma administrativa de 2014, o Município de Fortaleza passou a contar com 27 secretarias 
de governo e com 14 secretarias que contam com conselhos municipais (disponível em: 
<https://indicadores.cidadessustentaveis.org.br/br/CE/fortaleza/conselhos-municipais> acesso em 11 set.2019) 
37 Lei Complementar nº 176/2014, de 19 de dezembro, que dispõe sobre a organização e a 
estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Fortaleza e dá outras providências. 
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38 Apresentando o respaldo legal no Estatuto da Cidade (Lei Nº 10.257/01) as OUC’s são definidas como: [...] 
conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos 
proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área 
transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a valorização ambiental (BRASIL, 2001, Estatuto da 
Cidade, Seção X, Art. 32, § 1º). Porém, a literatura especializada é unânime em apontar que o instrumento das 
OUC’s apresenta um propósito central contrário ao de reestruturação urbana para melhoria do coletivo. Assim, as 
OUC’s são implementadas de forma destoante ao definido em lei e seguindo a lógica do mercado imobiliário 
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39 Entende-se por regime de exceção as zonas de carácter especiais que sobrepõem o macrozoneamento com o 
intuito de flexibilizar determinados parâmetros urbanísticos 
40 Devido às proposições do Sistema Viário Básico da LPUOS/2017, a Equipe Técnica UNIFOR, por meio de 
encaminhamento de ofício aos órgãos públicos municipais competentes, solicitou informações pertinentes à Praia 
do Futuro II B: 

1.À Secretaria de Urbanismo e Meio Ambiente - SEUMA, quanto ao desenho final do Sistema Viário 
Básico que incide no território da ZEIS Praia do Futuro II B; 

2.À Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEINF, quanto ao posicionamento sobre previsão de data 
de execução de obras das intervenções no desenho viário existente que incide no território da ZEIS 
Praia do Futuro II B. 

Não se obteve em tempo (para a sua incorporação e análise para fechamento da versão definitiva do Produto 2 – 
Diagnóstico) uma resposta da SEINF à solicitação de informações do ofício encaminhado. Da SEUMA obteve-se 
resposta, via ofício, do desenho do Sistema Viário Básico disponibilizado à Equipe Técnica UNIFOR por meio de 
arquivo digital. 
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41 “(...) e ao desenvolvimento de programas habitacionais de interesse social e de mercado popular nas áreas não 
edificadas, não utilizadas ou subutilizadas (...)” (FORTALEZA, PDP-For, 2009, art. 123) 
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42 Há, porém, discussão acerca da aplicabilidade desse novo procedimento a usucapião especial urbana coletiva, 
a qual seria a modalidade utilizada no Plano. Humberto Theodoro Junior (2018), considera que essa modalidade 
é a utilizada para a regularização fundiária, porém há outros juristas que colocam em dúvida pela redação do § 2° 
do art. 10 da Lei n°10.257/2001. “§ 2° A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, 
mediante sentença, a qual servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis.” Contudo fica entendido, 
que prevalece o entendimento do CPC. 
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43 Visto o Art. 71 da Lei Federal n° 13.465/2017, que diz se dispensar a desafetação para fins de Reurb: Art. 71. Para 
fins da Reurb, ficam dispensadas a desafetação e as exigências previstas no inciso I do caput do art. 17 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993. 
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44 Essa etapa (Pré-processo de regularização) contempla as ações antes do início da implementação do PIRF. 
45 Demonstrando as quadras e os lotes individualizados com seus respectivos vértices e cotas, construções, 
sistema viário, áreas públicas, acidentes geográficos e demais elementos caracterizadores da área a ser 
regularizada. 
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46 Os números das matrículas identificadas nesta planta, assim como a informação da propriedade (público ou 
privado), são originários do arquivo da base de dados disponibilizado pela Secretaria Municipal de Finanças - 
SEINF para a elaboração do PIRF. Os dados referentes a terrenos de propriedade pública foram complementadas 
com informações fornecidas pela Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPOG, através 
da sua Coordenadoria de Gestão do Patrimônio - COGEPAT. 
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47 A saber: Etapa 3 - Plano de Regularização; Etapa 5 - Plano Urbanístico; Etapa 6 - Plano de geração de trabalho 
e renda; e Etapa 7 - Plano de participação comunitária e desenvolvimento social. 
48 Uma das estratégias adotadas para a obtenção dos dados referentes aos lotes e edificações dos territórios em 
estudo foi o levantamento em escritório. Os lotes, edificações e vias que não foram possíveis levantar em escritório 
por meio de softwares passariam por uma aferição em campo. Mas devido a impossibilidade de realização de tais 
aferições na totalidade do território da ZEIS, recomenda-se fortemente que o levantamento físico-territorial seja 
realizado pelos agentes públicos responsáveis pelo acompanhamento das ZEIS em Fortaleza, em parceria com o 
Conselho Gestor da ZEIS Praia do Futuro II-B, de modo que qualquer tipo de indefinição seja sanado antes da 
efetiva implementação dos procedimentos do PIRF. 
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49 Os demais parâmetros, como taxa de ocupação, recuo e índice de aproveitamento, foram elucidados de igual 

forma para os conselheiros e moradores presentes nas oficinas de capacitação e estes definiram que tais 
parâmetros, da forma como estes estão postos no atual zoneamento, não condiz com a realidade do território. 
Nesse sentido, consideram-se apenas os parâmetros apontados como os necessários para a regularização 
fundiária, entendendo que a realidade local é caracterizada por lotes, em grande maioria, integralmente ocupados, 
orientando, portanto, um maior número de remoções e reformas para que estes atendam a um valor estabelecido 
de recuo e taxa de ocupação, por exemplo.   
50 Tendo em vista que nas oficinas participativas não se chegou a pactuar valores com os moradores, e a 
necessidade de estabelecer de antemão tais valores para o encaminhamento das demais etapas, optou-se em 
acatar valores que garantem uma dignidade mínima da estrutura física da casa e um menor impacto do número 
de intervenções 
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51 Vale destacar que há existência de sobreposição de uma ou mais inadequações, portanto, a quantidade em 
número absoluto e o percentual total de casas inadequadas frente aos novos valores estabelecidos não deve ser 
uma mera soma das inadequações isoladamente. 
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52 Para o cálculo da quantidade de UHs foi utilizada a metodologia do PLHISFor, em que a quantidade de UH 
varia de acordo com a tipologia de edificação a ser adotada, apresentando-se quatro possibilidades de 
empreendimento habitacional: a primeira no qual a UH é horizontal; a segunda a UH possui térreo mais um 
pavimento; a terceira possibilidade com térreo mais dois pavimentos; e, por fim, a quarta possibilidade com térreo 
mais três pavimentos. Para quantificar o déficit habitacional resultante, deve-se observar o número de lotes a 
sofrerem intervenção e o número de UHs resultantes em cada tipologia acima explicada (déficit = lotes a sofrerem 
intervenção – UHs geradas). 
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53 Parte da via destinada à implantação de mobiliários urbanos como postes, bancos, lixeiras etc. 
54 Parte da via destinada ao acesso aos imóveis. 
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55 Parte da via destinada ao tráfego de veículos. O mesmo que “caixa carroçável”. 
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56 Eles foram categorizados de forma a facilitar o entendimento da proposta, assim, tem-se: os pontos de 
articulação são elementos ou estruturas que proporcionam uma interação diferenciada dentro do sistema em 
conformidade com as diretrizes gerais para o SELP; os conectores são faixas lineares que tanto unem as outras 
peças do Sistema, como são em si parte dele. Geralmente traduzidos na forma de vias, a função desses elementos 
é, de forma geral, garantir a continuidade do SELP. Ou seja, eles conduzem os fluxos dentro do sistema; as peças 
são espaços e estruturas de formatos diversos que se distribuem pelo sistema e multiplicam as características 
deste no tecido urbano; os elementos de infraestrutura verde (biorretenção) compõe o SELP pois interferem na 
paisagem e são peças fundamentais para o equilíbrio ambiental. 
57  A infraestrutura tradicional, principalmente no que tange à captação de águas pluviais, tem cada vez mais se 
mostrando ineficaz para alcance dessa relação harmônica com o meio ambiente, além de ser comprovadamente 
geradora de impactos negativos quando instalada em assentamentos irregulares e precários como a ZEIS Praia 
do Futuro II-B. Para se minimizar tais impactos, diversos estudos recentes vêm sendo propostos para promover a 
retenção e infiltração no solo da água da chuva com melhor qualidade e eficiência, que compõe elementos de IEV 
aqui sugeridos. 
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58 Para a definição dos equipamentos sociais a serem implantados no território da ZEIS Praia do Futuro II-B, 
utilizou-se os dados sistematizados na Etapa 2 (Diagnóstico), as contribuições colhidas durante as oficinas de 
apresentação do referido produto, as pactuações feitas nesses momentos com o Conselho Gestor da ZEIS, bem 
como as complementações apresentadas anteriormente. Os critérios para definir a localização ideal de 
implantação para os equipamentos propostos levaram em consideração, principalmente, as áreas que estão fora 
do raio de abrangência dos equipamentos existentes. Para o dimensionamento da estrutura física dos 
equipamentos de saúde, usaram-se como referências os projetos arquitetônicos padrões elaborados no âmbito 
do Programa de Requalificação de Unidades Básicas de Saúde do Ministério da Saúde para as Unidades Básicas 
de Saúde. 
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59 Para o dimensionamento da estrutura física dos equipamentos de ensino, baseou-se nas recomendações e 
medidas dos projetos padrões elaborados no âmbito dos Programas Pro infância e Plano Articulado de Ações, 
ambos desenvolvidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação do Ministério da Educação. 
60 Ampliações a serem feitas na Escola de Tempo Parcial Frei Tito de Alencar mediante análise de viabilidade a 
fim de ampliar as vagas para o Ensino Fundamental. 
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61 Consultar o subcapítulo 6.1.1. Precariedade da Infraestrutura Social do Produto 2.2. (Diagnóstico) para 
maiores esclarecimentos. 
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62 Entrevista presencial, semiestruturada, feita com Assistente Social do Centro de Referência de Assistência 
Social localizado na ZEIS Praia do Futuro II B, em 03/06/2019. 
63 Dado do Censo IBGE obtido através do Ofício N° 358/2019 - CESUAS/SDHDS recebido pela Equipe Técnica 
Unifor em 27 de fevereiro de 2019. 
64 As famílias referenciadas são correspondentes àquelas que têm cadastro no referido CRAS. O dado foi obtido 
através do Ofício N° 358/2019 - CESUAS/SDHDS recebido pela Equipe Técnica Unifor em 27 de fevereiro de 
2019. 
65 Disponível em https://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/NOB-
RH_SUAS_Anotada_Comentada.pdf 
66 http://ccbj.redelivre.org.br 
67 Disponível em <https://catalogodeservicos.fortaleza.ce.gov.br/categoria/urbanismo-meio-
ambiente/servico/122> 
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68 Por intervenção, no contexto do Plano Urbanístico, compreendeu-se que havia três tipos possíveis: reforma da 
habitação existente no imóvel; relocação em unidade nova no mesmo endereço e; reassentamento para novas 
habitações em outro endereço. 
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69 As regras pensadas têm como objetivo principal evitar a remoção para terrenos distantes do local de origem, 
ainda que localizado dentro do território da própria ZEIS, ou seja, tem como base a unidade habitacional como 
prioridade nas propostas projetuais. 
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